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 Há algum tempo, em nosso grupo de orientação, nos instigamos com o tema   proposto 
para este texto, estabelecendo relações entre as desigualdades sociais e a educação, tendo 
como fundamentação Pierre Bourdieu (1998; 2014). O sociólogo francês estudou amplamente 
a sociedade, suas desigualdades sociais, os reflexos da desigualdade no campo educacional 
e a transformação da realidade social, além de elaborar conceitos como habitus, violência 
simbólica e capital cultural, econômico e social. 
 Mergulhando nas leituras, nos deixamos invadir por ideias, conceitos, provocações, 
nos indagando sobre como escolher um percurso entre possibilidades tão provocadoras. 
Dessa maneira, fomos atribuindo novos sentidos às palavras, problematizando e rompendo 
amarras e dicotomias próprias do pensamento hegemônico trazidas pelo autor.
 Consideramos o tempo em que estamos vivendo de mudanças radicais, ubíquas, 
contínuas e mais velozes do que nunca. Mudanças que os edifícios teóricos construídos na 
modernidade não dão conta de interpretar, tornando antigas certezas em incertezas, modos 
de pensar com os quais nos acostumamos a refletir sobre o homem e o mundo insuficientes 
para o enfrentamento de variáveis contemporâneas emergentes que podem promover a 
dignidade humana ou promover o aniquilamento da humanidade por um paradigma 
dominante por meio da tecnocracia, do determinismo tecnológico, científico e/ou religioso.
 Diante disso, iniciamos este artigo a partir do questionamento: qual é o real 
significado de desigualdade social, tema amplamente discutido e conhecido por todas e 
todas? Conforme Aulete (1980), a desigualdade social é a condição do que é desigual ou 
diferenciado – desproporção, parcialidade, injustiça, distinção. De forma ampliada, a 
desigualdade social se enquadra nesse fenômeno que diferencia os sujeitos, podendo ser 
categorizadas e/ou diferenciadas como desigualdades intelectuais, de raça, de gênero ou 
econômica.
 Diante disso, este estudo traz uma revisão bibliográfica a partir de artigos encontrados 
nas plataformas Scielo e Google Scholar abrangendo desigualdade social e a educação, 
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pautados na literatura clássica de estudos e concepções de Bourdieu (1998; 2014), com o 
objetivo de apresentar aos profissionais da educação as reflexões contemporâneas.
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
 Este artigo tenciona contribuir com aspectos relevantes para os profissionais e 
pesquisadores da educação por meio de uma revisão bibliográfica com o propósito de 
discutir a desigualdade social e os reflexos na educação com concepções do sociólogo 
Bourdieu.
 Conforme Severino (2013), a pesquisa bibliográfica se realiza com registro disponível 
de pesquisas anteriores, a exemplo de documentos impressos, livros, artigos. “Os textos 
tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados e o pesquisador trabalha a partir das 
contribuições dos estudos analíticos e pesquisas de outros autores constante nos textos” 
(SEVERINO, 2013, p. 76).  Além disso, para Bogdan e Biklen (1994), uma investigação pode 
contribuir para conclusões que sejam de crucial importância para a educação ou para a 
sociedade.
 Para a realização da pesquisa delineamos os últimos anos (2020 e 2021) usando as 
palavras-chave “desigualdade social”, “educação” e “Bourdieu”. E, dessa forma, foram 
encontrados seis trabalhos, conforme a descrição do Quadro 1, abaixo:
QUADRO 1 – Artigos que relacionam a desigualdade social e a educação no Brasil (2020-2021)
Autor Título Ano Publicação
Isabela Freitas de Carvalho, 
Vanessa Cristina Treviso
A desigualdade social e suas 
Implicações no Sistema Educacional 
Brasileiro
2021 Revista Cadernos de 
Educação: Ensino e 
Sociedade
Renan Santos Furtado, 
Vergas Vitória Andrade da 
Silva
A reforma em curso no ensino médio 
brasileiro e a naturalização das 
desigualdades escolares e sociais. 
2020 Revista-Curriculum




da Silva, Francisco Alex 
Pereira Soares
A reprodução da desigualdade no 
ambiente escolar: Considerações 
sobre a formação e políticas 
educacionais.
2020 Universidade Federal 
da Paraíba
Tatiane Kelly Pinto de 
Carvalho, Anastácio Paulo 
Roberto de Souza, Maraísa 
Inês de Assis Martins, Hugo 
Henrique Silva
Desigualdades sociais e escolares: 
perspectivas de ingresso no Ensino 
Superior por estudantes da EJA. 
2020 Revista Educar Mais
Marcele Camargo Ramos, 
Edinilson dos Anjos Silva, 
Aline Maria Tomaz Evaristo
Tensionando a discussão no campo 
das desigualdades sociais: Uma 
vivência na educação básica.
2020 Revista Braz. J. of 
Develop
Maria Alice Nogueira O capital cultural e a produção 
das desigualdades escolares 
contemporâneas
2021 Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG)
Jorge Morgan de Aguiar 
Neto
Sucesso escolar e desigualdade social: 
o poder do capital subjetivo
2020 CSOnline – Revista 
Eletrônica de Ciências 
Sociais, Juiz de Fora, n. 
32 
Fonte: elaborado pelos autores a partir de buscas nas plataformas SciELO e Google Scholar.
  A discussão sobre cada um dos artigos suprarrelacionados ocorrerá no próximo 
tópico, abordando e discutindo questões de gênero, da herança cultural internalizada dos 
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capitais (social, cultural e econômico), além dos valores transmitidos e reproduzidos pela 
instituição escolar como possíveis desigualdades sociais relacionadas à educacional.
 
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
 Após a leitura dos artigos selecionados, trazemos a discussão dos pesquisadores, 
ressaltando que o tema da desigualdade social relacionado com educação no Brasil continua 
sendo relevante frente ao cenário atual que perpassa nosso sistema educacional brasileiro. 
A desigualdade social foi abordada por Carvalho e Treviso (2021) no artigo “A desigualdade 
social e suas implicações no sistema educacional brasileiro”. Nele foram abordados 
problemas enfrentados no sistema educacional do Brasil, com enfoque no impedimento da 
emancipação crítica e no aprisionamento da classe dominada pelas concepções reprodutoras 
de uma sociedade dominante. A metodologia usada foi a qualitativa, com fundamentação 
pautada em Bourdieu (1998).
 De acordo com as autoras, no Brasil, 27% da renda se concentra em 1% da população, 
transcendendo a desigualdade social. O texto abordou a questão de gênero como fator de 
desigualdades sociais, comparando os índices de desemprego de mulheres negras (16,5%) e 
de homens brancos (8,3%), segundo pesquisa do PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), em 2019. 
 Usando concepções de Bourdieu (1998), as autoras discorreram sobre o capital cultural 
dos alunos frente à escola e à perpetuação das desigualdades: “A escola acaba se tornando 
um lugar onde as estruturas sociais são reproduzidas, deixando claro assim as desigualdades 
presentes entre os alunos” (CARVALHO; TREVISO, 2021, p. 134). Por fim, concluíram ser 
necessária a implantação de uma educação emancipatória e transformadora para, assim, 
atenuar as desigualdades sociais reproduzidas e transmitidas pela escola.
 Partindo para o texto “A reforma em curso no ensino médio brasileiro e a naturalização 
das desigualdades escolares e sociais”, dos autores Furtado e Silva (2020), o centro da 
pesquisa voltou-se às mudanças definidas para o “novo” ensino médio brasileiro, com o 
foco na reforma curricular que instaura os itinerários formativos. A abordagem teórica 
foi fundamentada em Pierre Bourdieu e Jean Claude-Passeron (2014), com metodologia 
qualitativa e análise documental.
 Furtado e Silva (2020) apontaram que as disparidades sociais diante do êxito escolar 
se vinculam às diferenças culturais, sendo necessário ter em vista as bases sociais do 
desempenho escolar, e que os argumentos que viabilizaram a Reforma do Ensino Médio 
negligenciaram tal pressuposto. Os autores afirmaram ser possível padronizar e controlar 
o processo de ensino-aprendizagem sem levar em consideração as circunstâncias sociais e 
culturais dos estudantes. 
 Pontuaram ainda que, com a Lei 13.415/2017, §12 do artigo 36, “as escolas deverão 
orientar os alunos no processo de escolha das áreas de conhecimento ou de atuação 
profissional previstas no caput” (BRASIL, 2017). Ou seja, os autores alegaram que a lógica de 
fracionar os conhecimentos no modelo de itinerários acarretará distintas formações e que, 
no futuro, essas mesmas formações serão subordinadas à situação socioeconômica dos(as) 
alunos(as) e às condições das instituições de ensino, podendo favorecer a manutenção, a 
legitimação e a reprodução das disparidades sociais:
Com a reforma e a designação dos itinerários formativos, novamente a burguesia brasileira se insere 
na tensão entre o ter que dar acesso ao mínimo de conhecimento para que os filhos e filhas dos 
trabalhadores continuem a reprodução do sistema do capital, e ao mesmo tempo devem garantir que 
esses conhecimentos não sirvam para a plena humanização e reflexão sobre as condições e origens 
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sociais e culturais das desigualdades historicamente construídas na sociedade e cristalizadas nos 
sistemas de ensino. Podemos afirmar que é justamente essa racionalidade elitista que dá a mínima 
formação para os estudantes de camadas populares, fazendo com o que o próprio texto da Reforma 
do Ensino Médio secundarize campos de conhecimento impreteríveis para a humanização dos 
discentes, como a sociologia, a filosofia, a arte e a educação física. Isso reforça a tese de que, para 
a reprodução da sociabilidade vigente, bastaria aos filhos e filhas dos trabalhadores o que existe de 
mais básico e funcional na Matemática e na Língua Portuguesa (FURTADO; SILVA, 2020, p. 167).
 Nesse sentido, os autores pontuaram que a reforma e os itinerários formativos darão 
a mínima formação aos estudantes das camadas menos privilegiadas, reproduzindo as 
desigualdades sociais.
 Furtado e Silva (2020) abordaram em seu texto conceitos e concepções de Bourdieu 
e Passeron (2014) referentes à origem social, à conversão, à reprodução e à dominação 
dos sistemas de posições. Isso porque a escola possui o legado econômico da família e o 
transforma em capital cultural, deixando de ser uma instância neutra e transformadora, 
passando a ser vista como uma instituição por meio da qual se legitimam os privilégios 
sociais, desconsiderando as desigualdades culturais entre os estudantes de diferentes 
classes sociais.
 Na conclusão, Furtado e Silva (2020) enfatizaram que as propostas de alterações do 
Ensino Médio brasileiro, por meio da Lei 13.415/2017, possuem elementos discrepantes e 
paradoxais, inviabilizando sua implementação nas escolas públicas de todo o Brasil. Além 
disso, ressaltaram que os itinerários formativos da referida legislação multiplicarão uma 
formação diminuta, baseada em realidades sociais desiguais, elevando as desigualdades e 
as injustiças que serão reproduzidas e legitimadas pelo próprio campo educacional.
 O texto intitulado “A reprodução da desigualdade no ambiente escolar: considerações 
sobre a formação e políticas educacionais”, dos autores Silva e Soares (2020), discorre 
sobre a pedagogia histórico-crítica, no contexto movimento educacional, demonstrando 
sua relevância para a instituição escolar e para a reorganização no processo de ensino-
aprendizagem. 
 Os autores destacaram que os educadores brasileiros ainda possuem um 
conhecimento superficial relacionado à pedagogia histórico-crítica, dificultando sua prática 
como metodologia de ensino. Dessa maneira, abordaram conceitos a partir das teorias de 
Bourdieu (1998), com uma metodologia qualitativa, bibliográfica e documental.
 Por meio de concepções do sociólogo, os autores mencionaram que a instituição 
escolar age em prol do reconhecimento e da preservação das desigualdades sociais quando 
um determinado grupo social possui maiores condições de impor sua cultura como legítima 
e que essa herança cultural internalizada e reforçada nas instituições segue o aluno e as 
próximas gerações. Salientaram também que, parte da sociedade se sujeita, historicamente, 
a procedimentos opressores, portadores de intolerância e de exclusão e que o capitalismo 
se alimenta e progride em virtude da desigualdade. 
 Segundo Silva e Soares (2020), os educadores necessitam incorporar as mudanças em 
suas áreas de atuação, tanto na metodologia quanto no currículo e que: “A educação tem a 
capacidade de edificar a humanidade no indivíduo que, de acordo com Saviani (1984, apud 
SILVA; SOARES, 2020, p. 11), não é entregue a ela como algo inato ou como uma virtude”.
Na conclusão, ao analisarem a relação da pedagogia histórico-crítica identificaram que 
por meio do indivíduo mais preparado que se elucidaram as questões acerca do indivíduo 
com menor preparo. Ainda afirmam que uma educação sem a escola não se torna viável, 
tornando-se importante avaliar propostas de formação docente em consonância com a 
realidade das escolas públicas e sua diversidade.
 O artigo analisado “Desigualdades sociais e escolares: perspectivas de ingresso no 
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Ensino Superior por estudantes da EJA”, de autoria Carvalho, Anastácio, Martins e Silva 
(2020), discorre sobre as perspectivas de ingresso dos estudantes da EJA no ensino superior, 
com reflexões sociológicas pautadas em Bourdieu, analisando os capitais (social, cultural e 
econômico) e os impactos deles nas trajetórias escolares dos estudantes da EJA.
 A metodologia utilizada foi de abordagem qualitativa, além do uso de questionário 
e de planilhas estruturadas, considerando questões socioeconômicas, étnicas, familiares, 
de gênero e as trajetórias escolares dos alunos da educação de jovens e adultos da cidade 
de Divinópolis (MG) em escolas da rede estadual que ofertaram a EJA no ano de 2019. O 
questionário foi composto pelos parâmetros: a) presença da família na escolarização dos 
estudantes ao longo do ensino regular e EJA; b) mobilizações escolares do sujeito ao longo 
de sua trajetória escolar; c) referências sociais e institucionais nos percursos escolares; 
d) perfil socioeconômico predominante entre os estudantes, considerando dados sobre 
idade, sexo, escolaridade dos pais, renda e atuação profissional da composição familiar; e) 
perspectivas sobre o acesso ao ensino superior.
 Os autores mencionaram Bourdieu, refletindo sobre o capital social, cultural e 
econômico e seus impactos nas trajetórias escolares e a presença ou ausência destes 
(representados principalmente pela família), como sendo um fator a ser considerado no 
processo de longevidade escolar.
 Para os resultados do estudo, os autores mencionaram que 40,14% dos sujeitos 
investigados pertencem ao gênero masculino e 59,86% ao gênero feminino, ainda que 
as mulheres, na sua grande maioria, desempenhem e conciliem funções profissionais, 
escolares e afazeres domésticos. 
 No que se refere ao nível de instrução das famílias dos sujeitos investigados, os 
alunos da EJA em Divinópolis são pertencentes a famílias em que os pais possuem baixa 
escolaridade. Um percentual de 39,72% desses sujeitos possuem instrução apenas da 1ª à 
4ª série do ensino fundamental, seguindo-se de 23,40% que possuem da 5ª à 8ª do ensino 
fundamental. Esse ponto foi discutido pelos autores como o impacto da herança social e 
cultural na vida dos indivíduos, teoria pautada em Bourdieu. 
 Carvalho, Anastácio, Martins e Silva (2020) pontuaram ainda que 67,41% dos 142 alunos 
pesquisados abandonaram os estudos pela necessidade de trabalho. Entretanto, 78,10% dos 
respondentes alegaram ter interesse em dar continuidade aos estudos. Além disso, 80,17% 
afirmaram que receberam o apoio familiar. A conclusão dos pesquisadores apontou que, 
apesar dos alunos EJA possuírem um capital cultural e informacional limitados, ainda assim 
esperam a inserção em espaços acadêmicos.
 O próximo texto analisado foi dos autores Silva, Ramos e Evaristo (2020) “Tensionando 
a discussão no campo das desigualdades sociais: Uma vivência na educação básica”, que 
apresentou um estudo crítico-reflexivo de pesquisadores sobre o processo de desigualdade 
educacional, a partir de uma experiência na educação básica na escola municipal, de 
ensino fundamental II, Alzira de Araújo, localizada em Campo Grande, Zona Oeste do 
Estado do Rio de Janeiro/RJ, nos turnos matutino e vespertino. A metodologia utilizada foi 
a qualitativa participante e no estudo foram abordados aspectos das desigualdades sociais 
como consequência da contradição do sistema capitalista para manutenção de sua lógica 
mercadológica. 
 A partir das análises alicerçadas no sociólogo Bourdieu, os autores pontuaram 
que os valores transmitidos pela instituição escolar ou universitária estão e são baseados 
em critérios pedagógicos curriculares muito distante de serem universais/populares ou 
desinteressados, sendo culturais e socialmente determinados pela reprodução social.
 Os autores concluíram que a gestão participava da escola Alzira de Araújo contribuiu 
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para minimizar efeitos das desigualdades educacionais, pois os projetos pedagógicos de 
integração com a comunidade trouxeram um aporte para a educação e outras formas de 
apoio a estudantes de classes populares, ou seja, as estratégias pedagógicas atenuaram 
problemas e garantiram a permanência dos alunos na escola. 
 A diferença educacional foi debatida por Maria Alice Nogueira com o artigo: “O 
capital cultural e a produção das desigualdades escolares contemporâneas”. Nogueira 
(2020) iniciou a discussão lembrando o conceito de “capital cultural” de Bourdieu como uma 
ferramenta analítica para compreender as disparidades de oportunidades educacionais 
entre as diferentes classes sociais, sendo pressuposto, inicialmente, que os bens culturais 
herdados dos pais atuariam com mais força do que as posses econômicas da família nos 
destinos escolares dos indivíduos. 
O “capital cultural” possui três estados 1) incorporado: porque se impregna em nossos corpos 
(posturas corporais, esquemas mentais, competências linguísticas etc.); 2) objetivado, porque 
se materializa em objetos concretos que simbolizam a cultura dominante (livros, obras de arte 
etc.); 3) institucionalizado, porque confere reconhecimento institucional (o diploma) à posse de 
competências culturais (NOGUEIRA, 2021, p. 3, grifo do autor). 
 A autora ponderou, ainda, que pesquisas recentes mudaram esse conceito pelas 
transformações no cenário sociocultural e educacional contemporâneo, com as condições 
de empregabilidade das novas gerações e as novas problemáticas colocadas pela literatura 
sociológica atualmente. A chegada de “novos públicos” trouxe novos repertórios culturais 
derivados da cultura popular, da indústria cultural, das culturas juvenis, levando a expressivas 
mudanças nos padrões curriculares, dentre eles: a) novas linguagens, a exemplo da cultura 
eletrônico-digital; b) exigências impostas em uma era de globalização; c) desenvolvimento 
de disposições cosmopolitas da mobilidade geográfica.
Se o fenômeno da massificação escolar atingiu em cheio a instituição escolar, seus usuários 
(famílias e alunos) não deixam de sofrer também um grande impacto. Como se sabe, o cenário de 
reestruturação econômica resultante da globalização engendrou riscos e fortes incertezas no que 
concerne ao mercado de trabalho, principalmente a instabilidade e a vulnerabilidade da oferta de 
emprego qualificado, colocando, para os indivíduos, grandes desafios em relação à empregabilidade 
(NOGUEIRA, 2021, p. 9).
 
 Em sua conclusão, Nogueira (2020) evidenciou que as vantagens culturais nos cursos 
stricto sensu, no plano educacional contemporâneo, são menos transmissíveis do que foram 
no passado, pelas novas formas de capital cultural e que os favorecimentos econômicos 
se mostraram, além de um elemento facilitador do sucesso escolar, um investimento feito 
pelos pais com foco na escolarização dos filhos.
 Por fim, temos o estudo feito por Jorge Morgan de Aguiar Neto (2020) no artigo “Sucesso 
escolar e desigualdade social: o poder do capital subjetivo”, no qual foi sinalizado que a 
educação brasileira, enquanto sinônimo de equidade social e distribuição de oportunidades, 
sofre arduamente reveses em função dos cortes financeiros executados pelo governo 
neoliberal e pelo engessamento do campo científico. O artigo segue problematizando 
a maneira como a desigualdade social e cultural repercutem no meio universitário 
brasileiro, com o objetivo específico de verificar se o habitus refletido nos capitais social e 
cultural repassados pela família são suficientes para garantir o êxito dos filhos das classes 
desfavorecidas, buscando analisar o peso dessas variáveis nas trajetórias dos estudantes 
durante a passagem do ensino médio para a universidade. O autor usou concepções e 
contribuições de Bourdieu, a exemplo das posições sociais, processos culturais, estruturas 
econômicas e sociais do ambiente escolar.
396
Volume 4 (2021) Revista Metodologias e Aprendizado
DOI: 10.21166/metapre.v4i.2272
  A metodologia aplicada foi de abordagem qualitativa, uma pesquisa de campo 
realizada com alunos de escola pública (oriundos do ensino fundamental e médio), com 
base na coleta via formulários escritos, além de entrevistas com alunos que ascenderam a 
cursos superiores concorridos e de prestígio pela sociedade e pelo sistema universitário.
 Seu texto abordou a sociologia da educação desenvolvida por Bourdieu (1970; 2014) 
e Bourdieu e Passeron (2014), que definiram a escola como a instituição por meio da qual 
as elites conseguem legitimar seus privilégios e interesses, expondo, assim, uma faceta da 
escola e da universidade até então não muito investigada, ajudando a entender melhor os 
desafios estudantis:
Veremos que Bourdieu e Passeron elaboram juntos uma síntese da função reprodutora da escola, 
segundo a qual as desigualdades em relação à escola não são vistas como desigualdades de acesso 
nem tampouco de falta de recursos econômicos por parte das famílias, mas como desigualdades 
existentes e reproduzidas no interior da escola que só podem ser explicadas pelo pertencimento a 
uma dada classe social, ou seja, a uma origem. (...)Tanto o fracasso como o sucesso escolar estão 
atrelados às orientações recebidas no interior da família, tratando-se, por isso, de um produto ou 
reflexo (cultural) do meio familiar. A segurança e a insegurança gerada nesse ambiente mostram 
maior ou menor acordo entre o habitus do agente e as exigências do sistema de ensino, revelando um 
paradoxo: a escola, em vez de produzir “igualdade” criando oportunidades por meio do acesso aos 
saberes, que são também culturais, privilegia determinados saberes e exclui outros, favorecendo a 
aprendizagem de alguns, que vão se identificar mais facilmente com a cultura escolar [...] (AGUIAR 
NETO, 2020, p. 69-70).
 Em relação à pesquisa realizada, Aguiar Neto (2020) mencionou que os pais dos 
alunos entrevistados não cursaram ensino superior, apenas nível básico, tendo profissões 
como motorista, marceneiro, encanador ou agricultor. Salientou que os entrevistados 
apresentaram situações financeiras diferenciadas e heterogêneas. 
 A conclusão apontou a importância da conquista desses alunos, enfatizando que 
essas mesmas conquistas foram fruto de políticas públicas construídas em conjunto com 
um projeto político e ideológico inclusivo. 
 Finalizando as produções, verificamos que os estudos dos autores convergem para 
os conceitos de Pierre Bourdieu, que defendia a reprodução das desigualdades por meio da 
escola e seus processos educativos. Outras concepções como a herança cultural, o habitus e 
a certificação também foram abordados pelos autores dessa revisão bibliográfica.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Pela análise dos artigos observados nesta revisão, nos deparamos com diversas 
discussões e reflexões dos pesquisadores sobre os problemas enfrentados no sistema 
educacional brasileiro, referenciando a origem social, a conversão, a reprodução e a 
dominação dos sistemas de posições da escola e como a família e o capital cultural tornam-
se influenciadores para legitimar privilégios sociais em detrimento das desigualdades 
sociais daqueles estudantes de classes menos privilegiadas.
 O Brasil possui dimensões continentais, uma população de cultura vasta e diversificada 
e a prerrogativa da democratização para a escolha de governos e até de políticas públicas. 
Entretanto, a educação escolar segue desigual e em segundo plano, apesar de ser um direito 
constitucional público e subjetivo. 
 Tanto as escolas privadas como as públicas oferecem vagas no sistema educacional, 
mas o fato de estar matriculado não garante ao aluno das classes populares, que necessitam 
trabalhar e estudar, as mesmas oportunidades de alunos de classes altas. Ao considerar os 
alunos iguais, a própria escola tende a privilegiar aqueles com a bagagem cultural pautada 
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na cultura dominante, diferenciando-os e reproduzindo as desigualdades.
 Os artigos abordados neste estudo versam sobre a desigualdade social no campo 
educacional, pautados em concepções bourdiesianas como campo, habitus e capital, 
demonstrando que existe relação a cultura, a escola e a reprodução das desigualdades.  
 Ao mesmo tempo, trazem a importância da educação para a sociedade e que a 
instituição escolar, apesar de ser categorizada pelos sociólogos clássicos como a propulsora 
de desigualdades, sempre será parte fundamental para difundir e dividir o conhecimento, 
com mais inclusão e equidade para todos e todas.
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